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Parecer Jurídico nº065/2022.
Assunto: Projeto de Lei nº23/2022 – “Dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de 
mensagem na contra capa do carnê do IPTU, a especificação dos contribuintes que tem 
direito a isenção na forma que especifica, e dá outras providências”.
Referência: Processo Legislativo nº453/2022.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de mensagem na contra capa do carnê do 

IPTU, a especificação dos contribuintes que tem direito a isenção na forma que 

especifica, e dá outras providências, na forma que especifica”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara. § 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que  
tramitem  pela  Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento. § 
2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  de  um 
projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  somente  quando  rejeitado  prosseguirá  
o processo.”
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Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que 
a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do 
ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Pois bem, considerando os aspectos jurídicos, passamos à análise do 

projeto em epígrafe referenciado.

No que tange à competência municipal os Municípios foram dotados 

de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da CRFB):

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

No mesmo sentido a Lei Orgânica do Município:

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir 
o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente entre 
outras, as seguintes atribuições:

[...]

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
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o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]

Acerca do interesse local, a doutrina obtempera: 

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. 
Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, 
bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se 
a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse local’, 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União. (...) Concluindo, 
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e indiretamente 
na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora 
possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-
membro e à União. O provimento de tais negócios cabe 
exclusivamente Município interessado, não sendo lícita a ingerência 
de poderes estranhos sem ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, 
Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed, Malheiros Editores, 
p. 111)

Nessa toada, para o E. jurista Alexandre de Moraes "interesse local 

refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades 

imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 

(Estados) ou geral (União)" (in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação 

Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740).
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Contudo, data máxima vênia, a propositura em apreço adentra no 

núcleo administrativo reservado à Municipalidade, representando, portanto, 

ingerência na reserva de administração e afronta ao postulado da separação de 

poderes.  

Acerca da reserva de administração, segue entendimento 

doutrinário2:

A liberdade de conformação do legislador encontra limites no texto 
constitucional. Entre esses limites, costuma-se apontar, no Direito 
Comparado, a existência da denominada “reserva de administração” 
como um verdadeiro “núcleo funcional da administração ‘resistente’ 
à lei”. Daí a Constituição, em situações específicas, determinar que 
o tratamento de determinadas matérias fica adstrito ao âmbito 
exclusivo da Administração Pública, não sendo lícita a ingerência do 
parlamento. 
A reserva de administração pode ser dividida em duas categorias: 
a) reserva geral de administração: fundamenta-se no princípio da 
separação de poderes e significa que a atuação de cada órgão 
estatal não pode invadir ou cercear o “núcleo essencial” da 
competência dos outros órgãos, cabendo exclusivamente à 
Administração executar as leis, especialmente no exercício da 
discricionariedade administrativa; e 
b) reserva específica de administração: quando a Constituição 
destaca determinadas matérias, submetendo-as à competência 
exclusiva do Poder Executivo. 
No Brasil, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a existência de 
um verdadeiro princípio constitucional da reserva de administração, 
com fulcro no princípio da separação de poderes, cujo conteúdo 
impediria “a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias 
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 
Executivo”. No caso levado ao conhecimento e julgamento da 
Suprema Corte, entendeu-se pela inconstitucionalidade da declaração 

2 Disponível em: https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-
administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/. Acesso em: 25/02/2022.

https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
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pelo Legislativo da nulidade de concurso público realizado pelo 
Executivo por suposta violação às normas legais, pois uma declaração 
dessa natureza revelaria o exercício de autotutela que só poderia ser 
exercida com exclusividade por quem realizou o certame (Enunciado 
473 da súmula predominante do STF).” (OLIVEIRA, Rezende, R. C. 
Curso de Direito Administrativo, 6ª edição, p. 267. Grifo nosso. 

Nessa linha, segue entendimento da E. Corte de Justiça Paulista, 

órgão competente para apreciar eventual impugnação em sede de controle 

concentrado e abstrato de constitucionalidade de leis municipais em face da 

Constituição do Estado de São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade. Caçapava. Lei Municipal n. 
5.730, de 29 de outubro de 2019, que "Inclui em toda propaganda 
oficial do Município de Caçapava, cujo objeto seja o Imposto Predial 
Territorial Urbano (IPTU) ou seu respectivo carnê, a frase: 'Todo 
cidadão que possui renda familiar de até 02 (dois) salários mínimos 
vigentes tem direito a isenção de IPTU (conforme Lei n. 
3672/1998)". Parametricidade. Contraste entre lei ordinária 
municipal e dispositivo constante da Lei Orgânica Municipal. 
Inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 125, § 2º, da Constituição 
Federal, e 74, VI, da Constituição Paulista. Violação da reserva da 
Administração. Lei impugnada que importou a prática de atos de 
governo de caráter administrativo, próprios do Poder Executivo. 
Matéria cuja regulamentação está inserida na esfera privativa do 
Chefe do Poder Executivo. Violação dos arts. 5º, 24, § 2º, 2 e 47, II, 
XIV e XIX, a, da Constituição do Estado, aplicáveis aos Municípios 
por força do art. 144 da Carta Paulista. Inconstitucionalidade 
caracterizada. Precedentes deste Órgão Especial. Ação procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2267415-21.2019.8.26.0000; 
Relator (a): Antonio Celso Aguilar Cortez; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
04/06/2020; Data de Registro: 12/06/2020). G.n.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Ribeirão 
Preto. Lei nº 14.296, de 1º de março de 2019, de iniciativa 
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parlamentar, que impõe ao Poder Executivo a obrigação de gravar 
nos carnês de IPTU informações sobre o direito de isenção do 
imposto. Alegação de ofensa ao princípio da separação dos 
poderes. Reconhecimento. Norma que institui verdadeira campanha 
de exercício da cidadania, avançando sobre área de planejamento e 
gestão. Matéria reservada à competência exclusiva do Chefe do 
Poder Executivo. Disciplina normativa que, nesse caso, não se 
confunde com o direito de acesso à informação (na acepção do art. 
5º, XXXIII, da Constituição Federal), nem com o dever de 
transparência ou publicidade dos atos estatais, pois a isenção de 
imposto decorre de lei, e não de ato administrativo. Hipótese de 
competência legislativa concorrente afastada. Ação julgada 
procedente. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2122419-
27.2019.8.26.0000; Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 18/09/2019; Data de Registro: 30/09/2019). G.n.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 8.283/2014, DO 
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, QUE DETERMINA QUE OS CARNÊS DE IPTU 
INFORMEM NA CAPA E CONTRACAPA AS HIPÓTESES DE ISENÇÃO DO 
IMPOSTO - NORMA DE INICIATIVA PARLAMENTAR – VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – OFENSA AOS ARTIGOS 
5º E 47, II E XIV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – AO PODER 
EXECUTIVO CABE ORGANIZAR E EXECUTAR TODOS OS ATOS DE 
ADMINISTRAÇÃO – NORMA IMPUGNADA QUE IMPÕE AO 
EXECUTIVO ATO CONCRETO DE GESTÃO, CONSISTENTE NA ESCOLHA 
DA FORMA QUE SERÁ REDIGIDO O CARNÊ DE COBRANÇA DO 
IMPOSTO - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO 
PROCEDENTE. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2001604-
35.2018.8.26.0000; Relator (a): Ferraz de Arruda; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 16/05/2018; Data de Registro: 21/05/2018).G.n

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 8.458, de 24 de 
novembro de 2016, do Município de Franca, de iniciativa 
parlamentar, que alterou e acrescentou dispositivo à Lei nº 
6.248/2004, que instituiu o "Programa Banco Municipal de Materiais 
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de Construção". Processo legislativo. Vício parcial de iniciativa. 
Cometimento de algumas tarefas que representam atos que somente 
o Chefe do Poder Executivo Municipal poderia adotar. Reconhecida 
também, a inconstitucionalidade da expressão "... nos carnês de 
IPTU..." contida no § 5º do art. 2º. Induvidosa invasão da 
competência. Afronta aos artigos 5º, 47, II, XIV, e 144 da 
Constituição Estadual. Precedentes deste Colegiado. Determinação 
de divulgação do programa no sítio da Edilidade. Regularidade. 
Medida que visa dar maior efetividade ao diploma legal originário. 
Indicação orçamentária. Generalidade. Validez. AÇÃO PROCEDENTE 
EM PARTE. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2254424-
18.2016.8.26.0000; Relator (a): Beretta da Silveira; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 03/05/2017; Data de Registro: 10/05/2017). G.n. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.726/2015, que 
impõe à Municipalidade a impressão dos carnês do IPTU também no 
sistema braille. Ingerência indevida do Legislativo na administração 
local. Vício de iniciativa. Ocorrência. Inconstitucionalidade 
reconhecida. Ação procedente.(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 
2012776-42.2016.8.26.0000; Relator (a): Tristão Ribeiro; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data 
do Julgamento: 27/07/2016; Data de Registro: 28/07/2016). G.n.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal - ADIn 
promovida pelo Prefeito do Município de São José do Rio Preto, tendo 
por objeto a Municipal da Lei nº 11.837/2015, de 06 de novembro de 
2015, de que procura obrigar o Poder Executivo a fazer constar no 
carnê do IPTU anual, dados de dívidas referentes ao imóvel, em 
anos anteriores, até a data de sua emissão - Matéria de iniciativa 
reservada ao poder Executivos – Artigos 5º e 144, da Constituição 
Estadual – Ação Procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2002805-33.2016.8.26.0000; 
Relator (a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
06/04/2016; Data de Registro: 08/04/2016).G.n.
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Destarte, sugere-se, respeitosamente, a adoção do procedimento 

estabelecido na Resolução nº 09/2013 que “disciplina procedimento relativo a Projeto 

de Lei de natureza autorizativa, na forma como especifica”:

“Art. 1º. O Projeto de Lei de natureza autorizativa, que disponha 
sobre matéria que discipline atos administrativos ou atribuições 
inerentes ao Poder Executivo, ou ainda à estrutura ou organização 
administrativa deste, cuja iniciativa tenha sido da Câmara Municipal, 
por proposição de autoria de qualquer de seus Vereadores, em 
conjunto ou separadamente, obedecerá ao procedimento prescrito na 
presente Resolução.

Art. 2º. O Projeto de Lei que trata o artigo anterior, após 
manifestação da Comissão de Justiça e Redação será convertido em 
“Minuta de Projeto de Lei” mediante deliberação da Mesa Diretora e, 
nesta forma, encaminhado ao Chefe do Executivo Municipal por meio 
de Indicação nos termos do Regimento Interno.”

Ante o exposto, embora muito louvável a intenção do Nobre Edil, 

infere-se das decisões do Tribunal de Justiça de São Paulo que compete privativamente 

ao Chefe do Poder Executivo deflagrar lei sobre a matéria, de modo que, 

respeitosamente, sugere-se a aplicação do procedimento da Resolução nº 09/2013. 

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 25 de fevereiro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP nº 308.298

Tiago Fadel Malghosian
Procurador- OAB/SP nº 319.15
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